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Parecer Jurídico nº 051/2022.
Assunto: Projeto de Lei nº 13/2022- Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação 
ao Legislativo sobre alterações nas tarifas do Serviço de Transporte Público de 
Passageiros do Município de Valinhos - Autoria da Vereadora Mônica Morandi.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Vereador Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação ao Legislativo sobre alterações nas 

tarifas do Serviço de Transporte Público de Passageiros do Município de Valinhos.

Consta da justificativa do projeto:

Inicialmente, é imprescindível ressaltar que a proposta
aqui elencada, possui  previsão  legal  na  Constituição  Federal,  
em  seu  Art.  5º,  que trata  dos  direitos  e  garantias  
fundamentais,  tanto individuais,  quanto  coletivos. Conforme 
a Carta Magna, todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos, informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral.  Dessa forma, a CF/88 assegura o 
direito geral de informação, vejamos:

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros  
residentes  no  País  a  inviolabilidade  do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de  seu  interesse  particular,  ou  de  interesse  
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coletivo  ou  geral, que  serão  prestadas  no  prazo  da  lei, sob  
pena  de  responsabilidade,  ressalvadas  aquelas  cujo  sigilo  seja  
imprescindível  à  segurança  da sociedade e do Estado.

Outrossim,  também  encontra  respaldo  no  princípio  da 
publicidade nos termos do art. 37 da Constituição Federal:

Art. 37.  A administração pública direta e  indireta  de  qualquer  
dos Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:   

§ 3º  A  lei  disciplinará  as  formas  de  participação  do  usuário  
na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e as 
informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, X e XXXIII.

Deste modo, ao encaminhar para esta Casa de Leis, que 
tem como função fiscalizar  os  atos  do  Executivo, informações  
de  reajustes  nas tarifas dos serviços de transporte com 
antecedência mínima de vinte dias, conforme estipula o art. 1º 
do presente Projeto de Lei, o Poder Público Municipal cumpriria 
os ditames constitucionais do direito geral à informação e 
publicidade dos atos administrativos.

Ademais, além de fortalecer as garantias fundamentais, o 
Projeto também traz segurança  e  transparência  aos  usuários  
do  transporte  público Municipal que também teriam acesso a 
estas informações com antecedência, já que se trata de 
despesa que mais onera os munícipes.
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Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 38.

 Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada não tem força 

vinculante, sendo meramente opinativo não vinculando o entendimento das 

Comissões.

Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é 
do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião 
técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
execução exoficio da lei. Na oportunidade do julgamento, 
porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato 
opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

  Desse modo, considerando os aspectos constitucionais, legais e 

jurídicos passamos à análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Por força da Constituição Federal, os Municípios foram dotados de 

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber (art. 30, I e II).

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber;
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Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo 
como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:”- grifo 
nosso.

(...)

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas 
as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle 
externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as 
empresas em que o Município detenha a maioria do capital 
social com direito a voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(grifo nosso).

Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa 
privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da 
Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz 
praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse 
municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como, também, não há interesse regional ou nacional 
que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse 
local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
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do interesse do Município sobre o do Estado ou da União". 
(gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel 
Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, 
Malheiros, p. 98)

In casu, por tratar-se de matéria de interesse local o projeto a neste 

aspecto enquadra-se dentro da competência legislativa municipal.

Quanto ao direito à informação encontramos previsão tanto na 

Constituição Federal (art. 5º, incisos XIV, CF/88), quanto em normas 

infraconstitucionais como a Lei Federal 12.527/2011 e Lei Complementar Municipal nº 

01/2013, vejamos:

 Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

 Lei Federal nº 12.527/2011

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de 
garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
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5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 
Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e 
Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 3o  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem 
ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 

[...]

II - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação; 

[...]

Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

[...]

§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de 
que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da 
rede mundial de computadores (internet). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37%C2%A73ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A72
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§ 3o  Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de 
regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso 
à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação 
da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado 
comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de 
conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei 
no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto 
Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 

[...]

 Lei Complementar Municipal nº 01/2013

Art. 3°. Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar 
o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm#art9
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executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I. observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 

II. divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de  solicitações;

Art. 7°. O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, 
entre outros, os direitos de obter:

I. orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a 
informação almejada;

[...]

Art. 8°. É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

[...]

§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de 
que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da 
rede mundial de computadores (internet). 

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, 
atendar entre outros, aos seguintes requisitos: 

I. conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso 
à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão; 

II. possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;
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III. possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

[...]  

 No tocante às regras de iniciativa, ressalta-se que em matéria de 

publicidade administrativa não há inciativa privativa do Chefe do Poder Executivo 

Municipal, conforme se verifica no art. 48 da Lei Orgânica do Município e art. 24, § 2º 

Constituição Bandeirante, vejamos:

Lei Orgânica de Valinhos

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos 
projetos de lei que disponham sobre:

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública;

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Constituição do Estado de São Paulo
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
(...)
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§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR) - 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR) - Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR) - 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos

 

Entretanto, com a devida vênia, no caso em apreço infere-se que o 

projeto não está circunscrito ao incremento dos níveis de publicidade administrativa, 

porquanto ao obrigar o Executivo a informar o Legislativo sobre alterações nas 

tarifas dos serviços de transporte público com antecedência mínima de vinte dias e a 

apresentar estudos sobre a necessidade do ajuste a propositura adentra em esfera 

reservada ao Executivo, afrontando o postulado da separação dos poderes e a 

denominada reserva de Administração e, consequentemente, macula os artigos 5º, e 

47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, que constituem dispositivos de 

observância obrigatória aos Municípios, in verbis:
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“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

“Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de 
outras atribuições previstas nesta Constituição: 
 [...]
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção 
superior da administração estadual;
[...]
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da 
competência do Executivo;”;

Nessa senda segue entendimento doutrinário1:

A liberdade de conformação do legislador encontra limites no 
texto constitucional. Entre esses limites, costuma-se apontar, 
no Direito Comparado, a existência da denominada “reserva de 
administração” como um verdadeiro “núcleo funcional da 
administração ‘resistente’ à lei”. Daí a Constituição, em 
situações específicas, determinar que o tratamento de 
determinadas matérias fica adstrito ao âmbito exclusivo da 
Administração Pública, não sendo lícita a ingerência do 
parlamento. 

A reserva de administração pode ser dividida em duas 
categorias: 

a) reserva geral de administração: fundamenta-se no princípio 
da separação de poderes e significa que a atuação de cada 
órgão estatal não pode invadir ou cercear o “núcleo essencial” 
da competência dos outros órgãos, cabendo exclusivamente à 
Administração executar as leis, especialmente no exercício da 
discricionariedade administrativa; e 

1 Disponível em: https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-
administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/. Acesso em: 09/12/2021.

https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
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b) reserva específica de administração: quando a Constituição 
destaca determinadas matérias, submetendo-as à 
competência exclusiva do Poder Executivo. 

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a 
existência de um verdadeiro princípio constitucional da reserva 
de administração, com fulcro no princípio da separação de 
poderes, cujo conteúdo impediria “a ingerência normativa do 
Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo”. No caso 
levado ao conhecimento e julgamento da Suprema Corte, 
entendeu-se pela inconstitucionalidade da declaração pelo 
Legislativo da nulidade de concurso público realizado pelo 
Executivo por suposta violação às normas legais, pois uma 
declaração dessa natureza revelaria o exercício de autotutela 
que só poderia ser exercida com exclusividade por quem 
realizou o certame (Enunciado 473 da súmula predominante do 
STF).” 

(OLIVEIRA, Rezende, R. C. Curso de Direito Administrativo, 6ª 
edição, p. 267. Grifo nosso.

Isso porque, com a devida vênia, a presente proposta traduz 

ingerência normativa do Poder Legislativo sobre matéria sujeita à competência 

exclusiva do Poder Executivo.

Acerca da fixação das tarifas a Constituição Bandeirante estabelece 

competência do Executivo:

“Artigo 120 - Os serviços públicos serão remunerados por tarifa 
previamente fixada pelo órgão executivo competente, na 
forma que a lei estabelecer”.

“Artigo 159 - A receita pública será constituída por tributos, 
preços e outros ingressos.
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Parágrafo único - Os preços públicos serão fixados pelo 
Executivo, observadas as normas gerais de Direito Financeiro e 
as leis atinentes à espécie”.

E, compulsando a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, órgão que possui competência para apreciar eventual arguição de 

constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro a Constituição 

Estadual, temos o que segue: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei n° 2.266, de 21 de 

junho de 2018, do Município de Santa Cruz das Palmeiras, de autoria 

do Poder Legislativo ("obriga o Executivo Municipal a enviar cópia 

de todas as Atas lavradas em decorrência da realização de 

Licitações instauradas na Prefeitura à Câmara Municipal de Santa 

Cruz das Palmeiras, e dá outras providências") – Norma que limita o 

exercício da administração do Município pelo Prefeito, afrontando o 

princípio da separação de poderes e extrapolando o sistema de 

freios e contrapesos (arts. 5º, 33 e 150, da Constituição Estadual, 

aplicáveis aos Municípios por força do seu art. 144), ao lhe obrigar 

"a enviar ao Legislativo cópia de todas as Atas lavradas em 

decorrência da realização de Licitações instauradas pelo Executivo, 

seja qual for sua modalidade", impondo, ainda, prazo dessa remessa 

de "até 48 (quarenta e oito) horas após a realização de cada reunião 

de licitantes tenha o processo se encerrado ou não" – Indevida 

ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo – Jurisprudência – 

Inconstitucionalidade. Ação julgada procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2044705-54.2020.8.26.0000; 

Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; 

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

11/08/2021; Data de Registro: 12/08/2021)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 2.399, DE 07 DE 

AGOSTO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE AVARÉ QUE 'DISPÕE SOBRE 

DETERMINAÇÃO AO EXECUTIVO MUNICIPAL DE ENVIO SEMANAL 

AO LEGISLATIVO DAS DESPESAS REALIZADAS COM OS VALORES 

RECEBIDOS DO REPASSE DO GOVERNO FEDERAL, CONSTANTE DA LEI 

COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 173/2020, QUE ESTABELECEU O 

PROGRAMA FEDERATIVO DE ENFRENTAMENTO AO CORONAVÍRUS 

SARS-COV-2 (COVID-19), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' - CRIAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS SEMANAL - MODALIDADE DIVERSA DE 

CONTROLE EXTERNO - INADMISSIBILIDADE - MATÉRIA QUE DEVE SER 

DISCIPLINADA POR MEIO DE LEI ORGÂNICA MUNICIPAL - ABUSO, 

ADEMAIS, DO PODER DE EMENDA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES - OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 33, INCISO I, 

144 E 150, TODOS DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA - 

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO PROCEDENTE". "O 

controle exercido pelo Poder Legislativo sobre a Administração 

Pública limita-se às hipóteses previstas no ordenamento 

constitucional, sendo defeso ao legislador municipal instituir 

modalidade diversa de controle, sob pena de ofensa ao princípio da 

separação dos Poderes".

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2202225-77.2020.8.26.0000; 

Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão Especial; 

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

28/04/2021; Data de Registro: 30/04/2021)

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Município de 

Andradina – Lei nº 3.682, de 13-7-2020, de origem parlamentar, que 

'Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa informativa 

em obra pública municipal paralisada contendo, de forma resumida, 
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a exposição dos motivos de interrupção' – Alegada violação aos 

princípios da separação entre os Poderes e da reserva da 

administração. 1 – Lei que obriga a Administração Pública a 

assegurar a transparência governamental, permitindo o acesso da 

população a informações básicas sobre os motivos pelos quais 

determinada obra pública fora paralisada, está amparada no 

princípio constitucional da publicidade dos atos estatais, previsto no 

art. 111, caput, da CE/89, reprodução do art. 37, caput, da CF/88. A 

indisponibilidade do interesse público obriga a transparência na 

atividade administrativa, já que interessa à coletividade informações 

mínimas sobre serviços públicos e sobre o uso do dinheiro público, 

pelo administrador. É modo de concretizar o princípio da 

transparência administrativa. Constitucionalidade do art. 1º e 

parágrafo único e art. 4º. 2 - Inconstitucionalidade formal e material. 

Atividade legislativa que não se limitou a estabelecer genericamente 

objetivos ou diretrizes a serem adotados quanto à instituição de 

política pública: cria obrigações e delimita a forma e o modo de agir 

da Administração Pública, trata das atribuições de órgão público e 

determina a prática de atos administrativos materiais. 

Inconstitucionalidade do art. 2º e de seus parágrafos e do art. 3º e 

de seu parágrafo único. Violação aos arts. 5º, 24, § 2º, 2, 47, II, XIV 

e XIX, a'. 3 – Inconstitucionalidade material. Salvo exceções 

previstas constitucionalmente, a obrigação de enviar relatório 

detalhado à Câmara de Vereadores, ao Tribunal de Contas e ao 

Ministério Público, no prazo de trinta dias, justificando os motivos 

da paralisação das obras, evidencia a natureza de controle externo 

do art. 3º e de seu parágrafo único. Ao criar mecanismo de controle 

não previsto na Constituição, a Câmara de Vereadores violou o 

princípio da separação e independência entre os Poderes, art. 5º, da 

CE/89, na medida em que a obrigação imposta pela norma cria 

situação de subordinação do Poder Executivo ao Poder Legislativo. 



  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   

Página 16 de 17

Necessidade de seguir o modelo de fiscalização estabelecido pelo 

sistema constitucional. 4 - Ação procedente em parte." 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2177882-17.2020.8.26.0000; 

Relator (a): Carlos Bueno; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 

de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 24/02/2021; Data 

de Registro: 26/02/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.815, de 15 de 
dezembro de 2016, que dispõe sobre a necessidade de realização de 
audiência pública previamente ao reajuste da tarifa de transporte 
coletivo no Município, bem como o reajuste da tarifa do sistema 
denominado “área azul”. Norma guerreada que invade a esfera de 
competência reservada ao Chefe do Executivo local, elencada no 
artigo 47, II e XIV e XVIII da Constituição Estadual, aplicável aos 
Municípios por força do artigo 144 da citada Carta. Ação 
procedente.
(...)
No caso presente, consoante disposição expressa do artigo 120 e 
159, § único da Carta Paulista2, a competência para a fixação de 
tarifas e preços públicos é do Chefe do Executivo local, de tal sorte 
que a imposição de prévia realização de audiência pública para a 
discussão de aumento de tarifas de transporte coletivo e da “área 
azul”, ainda que em homenagem ao princípio da transparência dos 
atos administrativos, significa invasão da esfera reservada de ato 
da Administração, agindo o Legislativo ultra vires, consoante já 
observou a Corte Suprema, verbis:
(...)
 (TJSP. Adin nº 2072653-73.2017.8.26.0000. Rel. Des. Xavier de 
Aquino. Data de julgamento: 16/08/2017)
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Por derradeiro, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto 

atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal. 

Ante todo o exposto, s.m.j, a proposta não reúne condições de 

constitucionalidade. Quanto ao mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 21 de fevereiro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP nº 308.298

Assinatura Eletrônica


	Sino.Siscam.ChaveArquivo: DRX9S6M68ED0DDGC
		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300


		2022-02-23T14:14:38-0300




